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 primeira reunião de Anegociação do Acordo 
Coletivo, no último dia 22, 

serviria à Copasa exclusivamente para 
agendar o calendário das próximas 
discussões entre as comissões dos 
sindicatos e da empresa e para tirar 
algumas dúvidas nas pautas de reivindi-
cações apresentadas pelo Senge e 
Saemg.

A direção do SINDÁGUA, no 
entanto, fez um grande protesto contra 
erros que já são cometidos pela atual 
gestão da empresa, que prejudicam 
seriamente os trabalhadores. O mais 
grave deles foi a orientação para proibir 
procedimentos médicos necessários 
nos exames periódicos, lembrando-se 
de trabalhadores que exercem ativida-
des insalubres com esgoto e produtos 
químicos, além de impedir a identifica-
ção preventiva de alguma enfermidade. 

Cobramos correção imediata de postura 
da direção da empresa, em respeitar um 
direito estabelecido em lei, para a 
proteção da saúde dos trabalhadores e 
afirmamos que, caso perdure este 
procedimento irregular, seremos 
obrigados a requerer fiscalização da 
Superintendência Regional do Trabalho 
(SRT-MG).

   

A direção do SINDÁGUA reforçou 
nesta primeira reunião o esperado 
compromisso da nova gestão da 
empresa e do Governo de Minas em 
recuperar a administração da Copasa 
para a universalização do saneamento e 
uma expectativa mais social, como 
empresa pública prestadora de um 
serviço essencial para a população. 
Reforçamos nossa crítica sobre o 

progressivo sucateamento das estrutu-
ras da Copasa pelas gestões anteriores e 
o completo abandono dos trabalhado-
res, cada dia mais sufocados e sem as 
condições de trabalho adequadas. 

Sobre o Acordo Coletivo, ressalta-
mos que esperamos com ansiedade que 
a empresa discutida todos os pontos da 
pauta de reivindicações aprovada pelos 
trabalhadores e apresente uma resposta 
positiva, principalmente sobre pontos 
inarredáveis, como o fim e a incorpora-
ção da GDI plena nos salários, o fim da 
política de porte sobre os salários, 
reconstrução de um PCCS e reajuste da 
tabela salarial, além do reajuste salarial 
pelo INPC acumulado e mais um ganho 
real de 5%.

A próxima reunião, em que come-
çam efetivamente as negociações 
coletivas, foi marcada para o próximo 
dia 02 de junho ás 15h.



A GDI dentro da Copasa é o símbolo 
mais acabado da gestão tucana, que 
qualificava esta política de “remunera-

ção variável”  como a alma de sua falácia do 
“choque de gestão”.

Efetivamente, os tucanos sempre arrastaram 
para a GDI os ganhos reais conquistados em 
nossas lutas e mobilizações durante os acordos 
coletivos. Como a GDI funciona como um ioiô, 
baixando e subindo índices sem nenhum controle 
dos trabalhadores, esta política vem sendo usada 
para privilegiar e punir, de acordo com o estado de 
humor dos donos que manipulam os indicadores 
para apurar este direito. Localidades completa-
mente saturadas em termos de liga-
ções penalizavam profundamente 
os trabalhadores, que viam a 
praga da GDI arrebentar com o 
valor real dos salários.

Só podemos acreditar que 
os números da GDI são manipu-
láveis, que serviam para premiar 
gerencias que cortassem custos de 
operação. Um exemplo disto é a nova 
tabela de GDI. Num momento em que os traba-
lhadores declaram com todas as letras a luta 
pelo fim e incorporação da GDI plena nos 
salários, a tabela simplesmente jogou os 
índices para cima. Todos podem ter uma 
sensação de que algo melhorou no índice, 
passando, em muitos casos acima de 
17%, e que não justificaria lutarmos para 
acabar com ela e incorporar 16,5% nos 
salários. O que todos imaginam que vai acontecer 
com a GDI, com os números anunciados pela 
Copasa, cantando prejuízos pela queda do consu-
mo em função da “crise hídrica”? Nossa expectati-
va é que a GDI vai despencar de novo, continuan-
do a ser o chicote no lombo de todos. E o que dizer 
de manter uma GDI de menos de 10% ou 12% 
para companheiros de muitas localidades, 
significando uma perda real de 6,5% nos 
salários? Alguém ainda duvida que 
temos que acabar com este mons-
trinho que foi criado pelo choque de 
gestão tucano?

O Sindicato ouviu e encaminha a luta pelo fim 
da GDI e incorporação dos 16,5% nos salários, 
como também o fim da política de porte, que 
desnivela e quebra a isonomia de salários, preju-
dicando trabalhadores e a própria empresa. 
Lutamos também contra o sucateamento da 
Copasa e, para isto, exigimos a valorização dos 
trabalhadores, com um Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários transparente e homologado 
no TRT-MG, além de uma revisão na tabela 
salarial, que está absolutamente estrangulada.

Convocamos todos os companheiros para 
esta grande luta por um acordo coletivo que nos 
recupere as condições de trabalho para resgatar-

mos uma Copasa de compromisso social 
e prestação de serviços com quali-

dade.~
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